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Brasília, 2 de julho de 2019

A Sua Excelência o Senhor
Ministro MARCO AURÉLIO
Supremo Tribunal Federal
Brasília -- DF

Assunto: Infonnações Mandado de Segurança n. 36.550/DF

Senhor Ministro

Ein resposta ao Ofício n' 1 .753/R, presto as infonnações solicitadas

por Vossa Excelência a respeito do MS n' 36.550/DF

A Recomendação n' 38, de 19 de junho de 2019, dispõe que os

Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal, Tribunais Regionais

Federais, Trabalhistas e Militares devem dar cumprimento aos atos nonnativos e

às decisões proferidas pela Corregedoria Nacional de Justiça, ainda que exista

ordem judicial ein sentido diverso, salvo se advinda do Supremo Tribunal Federal.

Preocupa-se a Corregedoria Nacional de Justiça com a preservação

da harmonia do sistema de fiscalização e correição do Poder Judiciário nacional.

O Conselho Nacional de Justiça tem competência constitucional para

receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Poder Judiciário,

inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de

serviços notariais e de registro que atuem por delegação do poder público ou

oficializados, podendo evocar processos disciplinares em curso nos tribunais e/

aplicar sanções administrativas, assegurada ampla defesa. l

/

Corregedoria Nacional de Justiça CNJ
Endereço eletrõnico: corregedoria@cilljus br



ê-a.,%;«az.@«*

O correto e adequado exercício dessa competência pressupõe que o

Corregedor Nacional de Justiça, ao exercer sua função correccional nos limites do

que determina o art. 103-B, g 5', da Constituição Federal de 1988, tenha o poder

de executar c de fazer executar as ordens e deliberações do CNJ. E nesse sentido

que o art. 8', inc. Xll, do Regimento Interno do CNJ inclui colmo atribuição do

Corregedor Nacional de Justiça ''execu/czr, de c?/7c/o OI/ por de/er/?z/nação, blazer

ncecutar as ordens e deliberações do CNJ relativas à matéria de sua

cotltpetêrtcia

No mesmo sentido, e sempre com a intenção de viabilizar o correto

exercício das competências constitucionais da Corregedoria Nacional dê Justiça,

dispõe o art. 106 do Regimento Interno do CNJ que o Ministro Corregedor poderá

determinar à autoridade recalcitrante o imediato cumprimento de decisão ou ato

seu, quando impugnado perante outro juízo que não o STF, sob as dominações do

disposto no art. 105 do RICNJ.

Preocupa-se o Regimento Interno em manter a higidez e a coerência

do sistema correccional nacional, atribuindo-se ao Corregedor Nacional de Justiça

o poder de fazer cumprir suas decisões, ainda que a decisão ou ato tenha sido

impugnado judicialmente perante qualquer órgão judicial que não sda o Supremo

Tribunal Federal.

E certo que o mencionado art. 106 do RICNJ teve sua

constitucionalidade impugnada por meio da ADI 44 12. Todavia, não se tem notícia

de qualquer decisão do Supremo Tribunal Federal que tenha retirado a eficácia

desse dispositivo regimental que, portanto, pennanece com aplicabilidade integral

no mundo jurídico.

A Constituição, colmo forma de proteger a atuação flscalizatória do

CNJ, dispôs que compete ao Supremo Tribunal Federal o julgamento das ações

contra o Conselho Nacional de Justiça (artigo 102, 1, "r"). É nesse sentido que q
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artigo 106 do Regimento Interno do CNJ prevê que, em caso de descumprimento,

o CNJ deverá determinar "o imediato cumprimento de decisão ou ato seu, quando

impugnado perante outro juízo que não o Supremo Tribunal Federal"

Neste ponto, vale notar que, nos termos do artigo 5', $ 2', da EC

45/2004, "até que entre em vigor o Estatuto da Magistratura, o Conselho Nacional

de Justiça, mediante resolução, disciplinará seu ftlncionamento e definirá as

atribuições do Ministro-Corregedor'', o que equivale a reconhecer força normativa

primária às Resoluções do CNJ, especialmente à Resolução 67/2009, que aprovou

o Regimento Interno do Conselho.

Deve-se destacar, ainda, que a preocupação com a coerência do

sistema correicional nacional não se revela apenas e tão somente pelo que dispõe

o regimento interno do Conselho Nacional de Justiça.

A Lei n' 8.437/92, em seu artigo I', $ 1', estabelece que não será

cabível, no juízo de primeiro grau, medida cautelar inominada ou a sua liminar,

quando impugnado ato de autoridade sujeita, na via de mandado de segurança, à

competência originária de tribunal.

Busca-se, com essa vedação, garantir a coerência do sistemajurídico

evitando-se inverter a pirâmide de hierarquia funcional da Justiça.

No mesmo sentido é a vedação prevista no art. I' da Lei n' 9.494/97,

segundo o qual se aplica à tutela antecipada prevista nos ans. 273 e 46.LdQ..ÇÓÉ!!gg

dç..Plgçç$$É!.ÇiyÜ.o disposto nos ans. 5' e seu parágrafo único e .Z:.dê..L:çi..n:.4:348:

de 26 de junho de 1964, no arte' e seu $ 4' da Lei n' 5.021, de 9 de junho de 1966

e nos ans. 1'. 3' e 4' da Lei n' 8.437, de 30 de junho de 1 992.

Vale destacar que o Supremo Tribunal Federal, bem compreendendo

a necessidade de preservação da pirâmide hierárquica da Justiça, reconheceu a

constitucionalidade desse último dispositivo legal no julgamento da ADC n' 4 dq

DF, de 8 de outubro de 2008. Entendeu o STF que a existência de norma restritivíl
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ao poder geral de cautela do juiz não será considerada inconstitucional, desde que

fundada no critério de razoabilidade.

A necessidade de preservação da autoridade do Conselho Nacional

de Justiça e da obediência à hierarquia da pirâmide Judicial justinlca o teor da

recomendação emanada pela Corregedoria Nacional de Justiça.

Busca-se evitar situações em que o órgão constitucionalmente

incumbido da função de fiscalizar e punir autoridades judiciais seja desautorizado

por decisão proferida por autoridades que estão sujeitas à sua fiscalização

rnrrplninnnl

Cita-se, como exemplo, o caso' em que o juízo de primeiro grau

anulou a decisão do Conselho Nacional de Justiça, que aposentou

compulsoriamente magistrado por acusação de venda de sentenças, e determinou

sua imediata reintegração no cargo. Confonne amplamente noticiado pela

imprensa, a situação gerou perplexidade, na medida em que a decisão do CNJ foi

objeto de Mandado de Segurança no STF, que, por unanimidade dos membros de

sua Primeira Turina, reconheceu a inexistência de ilegalidade na decisão do CNJ,

fundada no argumento de que compete a esse órgão censor rever processos

disciplinares, desde que o julgamento tenha ocorrido há menos de um ano da

formalização do pedido de revisão. Mas, mesmo depois da chancela do STF, a

decisão do CNJ foi objeto de impugnação perante o juízo federal de primeiro grau

que determinou a reintegração do magistrado.

E certo que ajurisprudência illajoritária do STF é no sentido de que

a competência originária do Supremo ein relação ao CNJ tem sido reconhecida

apenas na hipótese de ações de natureza mandainental (mandado de segurança,

/zaóeas da/a, /zaóeas corpus ou mandado de injunção), pois, nessa situação, o.

conselho se qualifica como órgão coator com legitimidade para figurar em relaçã-

processual perante a Corte
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Entretanto, o Ministro Dias Totfoli, Presidente do Supremo Tribunal

Federal e do Conselho Nacional de Justiça, já manifestou sua preocupação com a

ocorrência de subversão hierárquica em âmbito administrativo, com a submissão

ao juízo de primeiro grau de decisões disciplinares do CNJ

Segundo o Ministro Dias Toffoli'', a competência originária do STF

deveria ser mantida em todas as ações relativas às atividades disciplinadora e

fiscalizadora do conselho que repercutam frontalmente nos tribunais ou seus

membros, ou sqa, que digam respeito à autonomia dos tribunais ou ao regime

disciplinar da magistratura.

Nesse sentido, assim se posicionou o Ministro Dias Toffoli:

Rememoro, }lesse pollto, a digressão acerca do processo histórico de

criação do CNJ, que potltuei eln meu voto tios autos da ÀDI n' 4. 638/DF,

tatllbém de relatoria do Min. Marco Aurétio, tlo bojo da qual apreciava

esta Corte a constitucionalidade da Resolução n' 135, de 13 de jtLLho de

2011, do Conselho Nacional de Justiça (que, elltre outras providêtacias,

dispttlaha sobre a ttniÍonltização de }aorlnas relativas ao procedimento

administrativo disciplinar ctpticável aos magistrados). Disse, naquela

ocasião:

Redtlzindo-se o âtnbito do acama desse processo histórico ao ccítnpo

correiciollal, é evidelate que a missão do CNJ era rotltper com a ittércia,

a falta de estrtltura e as Litllitações de ordellt sociológica das

Corregedorias dos Tribunais. Essa viragetn foi finta das marcas tl'tais

signi$cativas do novo regime jurídico disciplinar inaugurado pelo CNJ.

Na realidade, eLe subtraiu o controle da tltoralidade administrativa da

t'magistratura dos órgãos e das elites jtldiciárias locaisE] para coloca-lq

elll poder de tllll elemellto externo, naciollal, descomprontetido com cXs
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particularidades regionais. E o avanço do elemento republicano sobre o

federalista, tlaqttilo que se concerto cota a e$ciêtlcia na solução de

deseqttitíbrios de poder e de uso do Direito por grupos especí$cos. O CNJ,

nesse sentido, temi a missão constitucional de trazer para as luzes do

cenário rtaciotlat aqueles probletl'Las internos da jtldicatura, mais cotmuns

e seta'Lelhantes do que se imaginava.

A .Êm, portanto, de preservar cl }nissão collstitucional atribuída ao CNJ,

tetaho qtle a contenção interpretativa a ser realizada sobre o alcance do

artigo 102, 1, r, da Constituição -- a par de considerar a necessária

delilltitação das atribuições originárias da Corte -- não pode descuidar da

ratio subjacente à edição daquela reforma cortstitucionat.

No ponto, e collsiderando a jó destacada }nissão collstitucional do

Colasetho Nacional de Jtlstiça, entendo qtle deveill ser presemadas à

apreciação primária desta Suprenta Corte as demandas que digatlt

respeito às cltividades disciplinadora e $scatizadora do CNJ que

reperctltaln jrotltattltetlte nos tribtlnais ou em seus }nembros, ainda que

não veiculadas por ação mandatltental ou, ell'l expressão fetais stlcinta:

todas as ações qtle digam respeito à autonomia dos tribunais ou ao regime

disciplinar da tllagistratura.

Dessct feita, imprescindhet admitir, tat qual o Íez a etninellte relatora do

precedente citado, a competência constitucional desta Corte para a

apreciação de demcttlda etll face do CNJ pela via ordinária quando o

julgatuetlto da celeutl'ta jurídica por instância diversa possa subverter q'

posição constituciotaal cltribuída ao Conselho }la estrutura do Poder
Judiciário.
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Mutatis nltLtatldis, não vislutnbro de que Irado ttm ato proferido pelo

Conselho Naciotaal de Justiça, exercido }lo âtnbito de sua atividade

$natística e relativo a sua função precíptta, possa estar sob jtlrisdição

diversct à desta Corte, única instância acinte do referido conselho rta

escuta hierárquica do Judiciário (art. 92, CF) . Nessa tinha de raciocínio,

os fitos adlllinistrativos do CNJ - colho os citas de qualquer órgão do

Judiciário -- se stlbtlletent à jurisdição de primeira instância (porque

tletahttlna subversão hierárquica pode dai decorrer); os alas $nalisticos,

por outro lado, e tão sotltente os que digam respeito à missão precípua do

Conselho (quais sejatn: os que incidatlt frotatalmetlte sobre interesses

diremos de tributaais e n'membros da tuagistratura), devetn ser sttbnletidos à

contpetência originária desta Corte.

O Ministro Luís Roberto Barroso acompanhou esse mesmo entendimento,

aflorando que:

A primeira coisa qtle nte parece oportuno fazer, neste caso, é ucaltar o

voto que hoje Joi proferido pelo etninente Ministro rosé Àntortio Dias

ToJJoti qtle, a meu ver, traz lüllcl repelão tuuito importatate sobre essa

qtlestão e sobre a posição institucional do Conselho Nacional de Justiça.

Ett penso que a criação do Conselho Nacional de Justiça Íoi um marco

importantíssimo para o Poder Judiciário brclsileiro [. . .] E o terceiro ponto,

abordado pelo Ministro Dias ToÍ$oti, diz respeito a utlla preocupação de

que passar-se atltontaticamente a competência, enl relação aos fitos do

Collselho Nacional de Justiça, alnptalllente para o primeiro grau de

jurisdição criaria llm risco de stlbversão da posição constitucional do

Conselho Nacional de Justiçcl, stlbmetendo decisões suas aos próprios/

órgãos judiciários que tenllam sido eventualmente afetados por sucos

/
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decisões, que também considero utlla inconveniência qualldo }'tão utlla

impropriedade

No mesmo sentido, o Ministro Luiz Fux afirmou que:

O meu entelldimento era de que deveria haver tuna severa restrição da

competêllcia do Supremo em relação ao CNJ, de preferência processos

objetivos de controle dos fitos norntativos do CNJ. Mas etltaldi qtle o

Ministro Dias Tolfoli Íez uns batizalnentos e:opressivos e razoáveis,

porque realmente a submissão de ntelllbros de hierarquia superior ao

julgalllento de integrantes da carreira etu nível inferior poderia gerar,

digantos assim, tlllla disfutaciotlalidade da própria razão de ser do CNJ'' .

O Ministro Gilmar Mendes, ao acompanhar, nesse aspecto, o

entendimento do Ministro Toffoli, destacou com precisão o problema ein questão:

ltnagine as ações da corregedoria, muitas vezes, que vetll a ser

contestado enl âtnbito local, ot{ decisões prosaicas de stlspertsão ou

aÍastatltertto do ]llagistrado de ullla atividctde, e que talnbéll'l, por atgutn

tipo de impulso venha a ser contestada e controlada elll âmbito local.

Certalnetlte, haver(i tinta pressão elaonne sobre o colega de primeiro grau

que vai tornar essa decisão. Muitas vezes, talltbétn, decisões que

bene$ciant utlla categoria, ou afetam o interessal+l da categoria colho tum

todo. Então, são questões que a própria ucperiêrtcia recontetada que }lós

sejalllos previdentes

O Ministro Teori Zavascki registrou nesse julgamento que Hlc(?6

sensibilizado com o voto do Ministro Dias Tof6oli. Já a Ministra Carmen Lúcia afirnVou
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que considera esse posicionamento fecundo e afirmou expressamente que a Corte pode

evoluir nesse entendimento.

O Conselho Nacional de Justiça, conforme já afirmado pelo STF''', foi

criado, noininado, estruturado e funcionalizado pela Constituição Federal, e não pode

ser um órgão inerainente administrativo.

Conclui-se, assim, que é necessária a preservação da coerência do sistema

correicional nacional, evitando-sc a subversão hierárquica em âmbito administrativo e a

perplexidade da sociedade com a reversão de decisões do Conselho Nacional de Justiça

- responsável pela fiscalização disciplinar do Poder Judiciário por órgãos judiciais que

não teriam competência para analisar a legalidade dos atos praticados por esse órgão

superior apontado como coator.

São essas, cm suma, as razões que detenninaram a edição da
Recomendação n' 38, de 19 de .junho de 2019, pennanecendo a Corregedoria Nacional

httos://folhabv.com.br/noticia/POLtTléA/Roraima/Justica-anula-decisão-do-CNJ-e-determina-volta-de juiz-ao

TJRR/53453

(AO) 1892
Conforme observado no julgamento da ADI 4638/DF
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